
anexo ii ano Base: 2020
ato normativo 2020AN000219
Órgão 41000 Gabinete do Governador do Estado
u. O. 41012 Departamento Estadual de Transito
Subação natureza F. R. Fun/Sub/Prog Valor
014824 33.90.39 0.2.69 06.122.0770  6.990.090,50
Subtotal 6.990.090,50
Órgão 45000 Secretaria de Estado da Educação
u. O. 45001 Secretaria de Estado da Educação
Subação natureza F. R. Fun/Sub/Prog Valor
011562 33.90.39 0.1.20 12.368.0610  6.000.000,00
Subtotal 6.000.000,00
Órgão 53000 Secretaria de Estado da Infraestrutura e 

Mobilidade
u. O. 53001 Secretaria de Estado da Infraestrutura e 

Mobilidade
Subação natureza F. R. Fun/Sub/Prog Valor
008575 44.90.51 0.3.91 26.782.0110  1.100.000,00
014298 44.90.92 0.3.91 26.782.0101  663.637,45
Subtotal 1.763.637,45
Órgão 54000 Secretaria de Estado da Administração 

Prisional e Socioeducativa
u. O. 54096 Fundo Penitenciário do Estado de Santa 

Catarina
Subação natureza F. R. Fun/Sub/Prog Valor
014937 44.90.52 7.2.19 12.368.0750  148.000,00
Subtotal 148.000,00
total 14.901.727,95

Cod. Mat.: 662727

PORtaRia nº 78/2020

Altera os orçamentos das unidades orçamentárias que menciona.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da competên-
cia que lhe confere a Lei nº 17.875, de 26 de dezembro de 2019, 
combinado com o Ato n° 62, publicado no Diário Ofi cial nº 21.177, de 
9 de janeiro de 2020, o que consta do Ato Normativo 2020AN0221, 
de março de 2020, e nos autos do processo nº SEF 3085/2020,

R e S O L V e:

Art. 1º Fica anulada parcialmente na importância de R$ 20.744.345,23 
(vinte milhões, setecentos e quarenta e quatro mil, trezentos e 
quarenta e cinco reais e vinte e três centavos), a programação 
constante do Anexo I desta Portaria.

Art. 2º Por conta dos recursos a que se refere o art. 1º desta 
Portaria fi ca suplementada a programação constante do Anexo 
II desta Portaria.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis, 31 de março de 2020.
PauLO eLi
Secretário de Estado da Fazenda

anexo i ano Base: 2020
ato normativo 2020AN000221
Órgão 16000 Secretaria de Estado da Segurança Pública
u. O. 16097 Fundo de Melhoria da Polícia Militar
Subação natureza F. R. Fun/Sub/Prog Valor
014157 44.90.52 0.2.28 06.181.0701  530.265,23
Subtotal 530.265,23
Órgão 48000 Secretaria de Estado da Saúde
u. O. 48091 Fundo Estadual de Saúde
Subação natureza F. R. Fun/Sub/Prog Valor
005429 33.90.30 0.3.00 10.302.0430  214.080,00
005429 33.90.30 0.1.00 10.302.0430  20.000.000,00
Subtotal 20.214.080,00
total 20.744.345,23

anexo ii ano Base: 2020
ato normativo 2020AN000221
Órgão 16000 Secretaria de Estado da Segurança Pública
u. O. 16097 Fundo de Melhoria da Polícia Militar
Subação natureza F. R. Fun/Sub/Prog Valor
013132 33.90.39 0.2.28 06.181.0701  92.000,00
013132 44.90.52 0.2.28 06.181.0701  438.265,23
Subtotal 530.265,23
Órgão 48000 Secretaria de Estado da Saúde
u. O. 48091 Fundo Estadual de Saúde
Subação natureza F. R. Fun/Sub/Prog Valor
013253 44.90.52 0.3.00 10.302.0400  214.080,00
013253 44.90.52 0.1.00 10.302.0400  20.000.000,00
Subtotal 20.214.080,00
total 20.744.345,23

Cod. Mat.: 662733

PORtaRia nº. 206 - 27/03/2020
a SuPeRintenDente De geStÃO aDMiniStRatiVa, no uso 
de suas atribuições legais, conforme delegação de competência 
estabelecida nos termos da Portaria nº. 893/2019 e conforme pro-
cesso SES 20953/2020, resolve autORiZaR o servidor MaRCiO 
MeSquita JuDiCe, matrícula nº. 0383789-0-01, ocupante do 
cargo de Analista Técnico em Gestão e Promoção de Saúde, na 
competência de Médico, lotado no Hospital Regional São José Dr. 
Homero de Miranda Gomes- HRSJ, nível GEPRO-SES-16/F, a cumprir 
10 horas semanais de sua carga horária no Hospital Governador 
Celso Ramos - HCR, sem prejuízo de suas atividades no HRSJ.
MaRCia Regina geReMiaS PauLi
Superintendente de gestão administrativa

Cod. Mat.: 662602

PORtaRia nº. 208 - 30/03/2020.
a SuPeRintenDente De geStÃO aDMiniStRatiVa, no uso 
de suas atribuições legais, conforme delegação de competência 
estabelecida nos termos da Portaria nº. 893/2019 e conforme 
processo SES 38895/2020, resolve ReMOVeR a servidora Leti-
Cia ROSa De SOuZa, matrícula nº. 0398010-3-01, ocupante do 
cargo de Analista Técnico em Gestão e Promoção de Saúde, na 
competência de Técnico em Enfermagem, originária do Hospital 
Nereu Ramos - HNR, nível GEPRO-SES-12/E, para atuar na Su-
perintendência de Serviços Especializados e Regulação - SUR, a 
contar de 01/04/2020.
MaRCia Regina geReMiaS PauLi
Superintendente de gestão administrativa

Cod. Mat.: 662654

PORTARIA nº 214 de 01/04/2020

O SeCRetáRiO De eStaDO Da SaÚDe, no uso das atribui-
ções conferidas pelo art. 41, V, da Lei Complementar Estadual nº 
741, de 12 de junho de 2019, e § 1º dos arts. 8º e 9º c/c art. 24 do 
Decreto n. 525, de 23 de março de 2020;

COnSiDeRanDO a declaração de emergência em saúde pú-
blica de importância internacional pela Organização Mundial de 
Saúde (OMS), em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da in-
fecção humana pelo novo coronavírus (COVID-19);

COnSiDeRanDO a Portaria n. 188/GM/MS, de 04 de fevereiro 
de 2020, que declara Emergência em Saúde Pública de Impor-
tância Nacional (ESPIN), em decorrência da infecção humana 
pelo novo coronavírus (COVID-19);

COnSiDeRanDO que a situação demanda o emprego urgente 
de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, da-
nos e agravos à saúde pública, a fi m de evitar a disseminação 
da doença no Estado de Santa Catarina, conforme Decreto nº 
525/2020;

COnSiDeRanDO a Nota Técnica nº 010/2020-DIVS/SES, que 
dispõe sobre orientações para prevenção de contágio por Coro-
navírus (COVID-19) em alojamentos para hospedagem temporá-
ria de trabalhadores sob responsabilidade do empregador;

COnSiDeRanDO  a Portaria nº 175, de 26 de março de 2020, da 
Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade (SIE);

COnSiDeRanDO que as medidas de higiene e profi laxia são os 
principais meios de prevenção da disseminação do novo corona-
vírus, no sentido de assegurar a continuidade dos serviços pres-
tados pelas empresas do ramo da construção civil;

COnSiDeRanDO que compete ao Secretário de Estado da Saú-
de coordenar e executar as ações e serviços de vigilância, inves-
tigação e controle de riscos e danos à saúde;

COnSiDeRanDO que compete ao Secretário de Estado da Saú-
de a direção do Centro de Operações em Emergência em Saúde, 
de acordo com a Lei federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 
e Decreto Estadual n. 525, de 23 de março de 2020;

COnSiDeRanDO que os casos omissos e as situações espe-
ciais decorrentes da situação de emergência decretada em razão 
do COVID-19 serão analisados pelo Centro de Operações de 
Emergência em Saúde;

ReSOLVe:

Art. 1º Ficam autorizadas, em todo o território catarinense, as ativi-
dades vinculadas à Construção Civil, inclusive aquelas prestadas 
por profi ssionais liberais ou autônomos, englobando construção 
de edifícios, obras de infraestrutura e serviços especializados para 
construção.

Parágrafo único. Fica autorizado também o funcionamento dos 
estabelecimentos comerciais de materiais de construção, ferragens, 
ferramentas, material elétrico, cimento, tintas, vernizes e materiais 
para pintura, mármores, granitos e pedras de revestimento, vidros, 
espelhos e vitrais, madeira e artefatos, materiais hidráulicos, cal, 
areia, pedra britada, tijolos e telhas.

Art. 2º O funcionamento das obras com mais de 5 (cinco) trabalha-
dores fi ca condicionado ao cumprimento das seguintes obrigações:

I - deverá ser priorizado o regime de escala dos trabalhadores, 
mantendo quantitativo mínimo para garantir a qualidade do serviço 
prestado, sendo este quantitativo reavaliado constantemente, bem 
como ser priorizado o trabalho remoto para os setores administrativos;

II -  priorização do afastamento, sem prejuízo de salários, de tra-
balhadores de grupo de risco, tais como pessoas com idade acima 
de 60 (sessenta) anos, hipertensos, diabéticos, gestantes, imuno-
deprimidos e pessoas com doenças crônicas, bem como aqueles 
que coabitam com pessoas dos grupos de risco;

III -  os trabalhadores que estiverem com febre ou sintomas respira-
tórios (tosse, coriza, falta de ar) devem ser afastados das atividades 
e orientados a procurar a unidade de saúde;

IV - utilização, se necessário, de veículos de fretamento para transporte 
de trabalhadores, fi cando a ocupação de cada veículo limitada a 
50% (cinquenta por cento) da capacidade de passageiros sentados, 
bem como o fornecimento de álcool 70% ou substância equivalente 
para a higienização do trabalhador ao ingressar no veículo;

V - garantia de um rodízio de trabalhadores em funções simila-
res, nos locais no canteiro de obras, com paralisações visando à 
higienização dos mesmos;

VI - deve ser fornecida água potável, fi ltrada e fresca para os 
trabalhadores;

VII - no caso de fornecimento de água potável  mediante bebedouros 
ligados à rede de abastecimento público, deverão ser observados 
os seguintes critérios:

devem ser lacradas as torneiras a jato que permitam a ingestão de 
água diretamente dos bebedouros, de forma que se evite o contato 
da boca do usuário com o equipamento;
caso não seja possível lacrar ou remover o sistema de torneiras com 
jato de água, o bebedouro deverá ser substituído por equipamento 
que possibilite retirada de água apenas em copos descartáveis ou 
recipientes de uso individual;
higienização frequente dos bebedouros utilizando álcool 70º ou 
hipoclorito de sódio 0,01% v/v;

VIII - no caso de fornecimento de água potável mediante bebedouros 
com água de galões, deverão ser observados os seguintes critérios: 

higienização frequente dos bebedouros utilizando álcool 70º ou 
hipoclorito de sódio 0,01% v/v; 
se forem disponibilizados copos, estes devem ser descartáveis;

IX - independentemente do número de trabalhadores e da exis-
tência ou não de cozinha, em todo canteiro de obra deve haver 
local exclusivo para a realização das refeições, onde deverá ser 
observado que, no máximo, 25% dos trabalhadores, por turno, efetue 
alimentação nos refeitórios ao mesmo tempo, que no ingresso ou 
na saída dos refeitórios obrigatoriamente haja a higienização com 
álcool-gel 70% ou preparações antissépticas ou sanitizantes de 
efeito similar de todas as pessoas, e, ainda, que o distanciamento 
entre os trabalhadores seja de, no mínimo, 1,5m (um metro e 
cinquenta centímetros), além das normas de higienização do local;

X - deverá ser intensifi cada a limpeza das áreas com desinfetantes 
próprios para a fi nalidade, bem como a desinfecção com álcool 
70%, quando possível, sob fricção de superfícies expostas, como 
maçanetas, mesas, balcões, interruptores, elevadores, banheiros, 
lavatórios e áreas comuns dos canteiros de obras;

XI - disposição de lavatórios exclusivos para a higiene das mãos 
na área de realização das refeições e próximos aos banheiros, 
com sabonete líquido inodoro antisséptico ou sabonete líquido 
inodoro e produto antisséptico, toalhas de papel não reciclado ou 
outro sistema higiênico;
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XII - manutenção das áreas ventiladas, incluindo a área de realização 
das refeições dos trabalhadores e locais de descanso. 

XIII - orientação aos trabalhadores sobre a necessidade de inten-
sificar a higienização das mãos, principalmente antes e depois da 
manipulação de alimentos, do uso do banheiro, e de toques na 
região do rosto; 

XIV - a empresa deverá disponibilizar nos ambientes de convivência 
dos canteiros de obras cartazes explicativos referentes aos cuidados 
de saúde relacionados ao novo coronavírus;

XV -  o trabalhador deve receber as orientações necessárias para 
a utilização e correta limpeza dos Equipamentos de Proteção In-
dividual por ele utilizado dentro dos canteiros de obras;

XVI - a higienização com álcool-gel 70% ou preparações antis-
sépticas ou sanitizantes de efeito similar de todas as pessoas que 
ingressem ou saiam dos canteiros de obras.

Art. 3º O funcionamento dos estabelecimentos comerciais citados 
no art. 1º desta Portaria fica condicionado ao cumprimento das 
seguintes obrigações:

I – priorização do afastamento, sem prejuízo de salários, de traba-
lhadores de grupo de risco, tais como pessoas com idade acima 
de 60 (sessenta) anos, hipertensos, diabéticos, gestantes, imuno-
deprimidos e pessoas com doenças crônicas, bem como aqueles 
que coabitam com pessoas dos grupos de risco;

II – priorização de trabalho remoto para os setores administrativos;

III – adoção de medidas internas, especialmente aquelas relacio-
nadas à saúde no trabalho, necessárias para evitar a transmissão 
do coronavírus no ambiente de trabalho;

IV – utilização, se necessário, de veículos de fretamento para 
transporte de trabalhadores, ficando a ocupação de cada veículo 
limitada a 50% (cinquenta por cento) da capacidade de passageiros 
sentados, bem como o fornecimento de álcool 70% ou substância 
equivalente para a higienização do trabalhador ao ingressar no 
veículo;

V - providenciar o controle de acesso, a marcação de lugares 
reservados aos clientes, o controle da área externa do estabele-
cimento, bem como a organização das filas para que seja mantida 
a distância mínima de 1,5 m (um metro e cinquenta centímetros) 
entre cada pessoa;

VI - estabelecer que as pessoas que acessarem e saírem do esta-
belecimento façam a higienização com álcool-gel 70% ou prepara-
ções antissépticas ou sanitizantes de efeito similar, disponibilizando 
em pontos estratégicos como na entrada do estabelecimento, nos 
corredores, balcões e mesas de atendimento dispensadores para 
uso dos clientes e funcionários;

VII - o ingresso no estabelecimento será feito em número propor-
cional à disponibilidade de atendentes, evitando aglomerações 
em seu interior;

VIII – deve ser dado atendimento preferencial e especial a idosos, 
hipertensos, diabéticos e gestantes, garantindo um fluxo ágil de 
maneira que estas pessoas permaneçam o mínimo de tempo pos-
sível no interior do estabelecimento;

IX - manter todas as áreas ventiladas, incluindo caso exista, os 
refeitórios de funcionários e locais de descanso;

X - os trabalhadores devem ser orientados a intensificar a higie-
nização das mãos, principalmente antes e depois do atendimento 
de cada cliente, após uso do banheiro, após entrar em contato 
com superfícies de uso comum como balcões, corrimões, teclados 
de caixas, etc;

XI - realizar procedimentos que garantam a higienização contínua 
do estabelecimento, intensificando a limpeza das áreas com desin-
fetantes próprios para a finalidade e realizar frequente desinfecção 
com álcool 70%, quando possível, sob fricção de superfícies ex-
postas, como maçanetas, mesas, teclados, mouses, materiais de 
escritório, balcões, corrimões, interruptores, elevadores, balanças, 
banheiros, lavatórios, entre outros;

XII - nos locais onde há uso de máquina para pagamento com 
cartão, esta deverá ser higienizada com álcool 70% ou preparações 
antissépticas após cada uso;

XIII - qualquer equipamento que possua painel eletrônico de contato 
físico deverão ser higienizados com álcool 70% ou preparações 
antissépticas, após cada uso;

XIV - os trabalhadores que estiverem com febre ou sintomas respira-
tórios (tosse, coriza, falta de ar) devem ser afastados das atividades 
e orientados a procurar a unidade de saúde.

Art. 4º Os profissionais liberais e autônomos da área de construção 
civil, tais como engenheiros, arquitetos, eletricistas, encanadores 
e pedreiros, deverão observar, no que couber, as regras sanitárias 
previstas nos arts. 2º e 3º desta Portaria.

Art. 5º As atividades de corretores de imóveis poderão ser presta-
das desde que o atendimento seja individual e por agendamento 
e que o estabelecimento permaneça de portas fechadas, devendo 
observar, no que couber, as regras sanitárias previstas nos arts. 
2º e 3º desta Portaria.

Art. 6º  Esta Portaria entra em vigor em 02 de abril de 2020 e tem 
vigência limitada ao disposto no art. 27 do Decreto Estadual n. 
525, de 23 de março de 2020.

HELTON DE SOUZA ZEFERINO
Secretário de Estado da Saúde

Cod. Mat.: 662840

PORTARIA Nº 216 – DE 01 DE ABRIL DE 2020

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 41, V, da Lei Complementar Estadual nº 741, 
de 12 de junho de 2019, e § 1º do art. 9º c/c art. 24 do Decreto n. 
525, de 23 de março de 2020;

CONSIDERANDO que compete ao Secretário de Estado da Saúde 
coordenar e executar as ações e serviços de vigilância, investigação 
e controle de riscos e danos à saúde;

CONSIDERANDO que compete ao Secretário de Estado da Saúde 
a direção do Centro de Operações em Emergência em Saúde, de 
acordo com a Lei federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 e 
Decreto Estadual n. 525, de 23 de março de 2020;

CONSIDERANDO que os casos omissos e as situações especiais 
decorrentes da situação de emergência decretada em razão do 
COVID-19 serão analisados pelo Centro de Operações de Emer-
gência em Saúde;

RESOLVE:

Art. 1º O art. 2º da Portaria SES nº 192, de 29 de março de 2020, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º…………………………………………………….......………

………………………………………..........………………………….

XII - Nos locais onde há uso de máquina para pagamento com 
cartão, esta deverá ser higienizada com álcool 70% ou prepara-
ções antissépticas após cada uso, ou deverá ser disponibilizado 
ao lado do teclado de forma fixa dispensador contendo álcool gel;

XIII - Os caixas eletrônicos de autoatendimento ou qualquer outro 
equipamento que possua painel eletrônico de contato físico deverão 
ser higienizados com álcool 70% ou preparações antissépticas, 
após cada uso, ou ser disponibilizado ao lado do teclado de forma 
fixa dispensador contendo álcool gel;

XIV - Os trabalhadores que atendem ao público nas operações 
bancárias devem usar máscara cirúrgica ou máscara tipo Face 
Shield (proteção de face), devido à proximidade exigida pela con-
fidencialidade das operações. O mesmo não se aplica aos traba-
lhadores das casas lotéricas que trabalham atrás de guichês de 
vidro. A presente norma se aplica também aos trabalhadores que 
irão organizar as filas de entrada aos estabelecimentos listados 
no Art. 1º.” (NR)

Art. 2º O art. 3º da Portaria SES nº 192, de 2020, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 3º…………………………………….......…………………..…..

……………………………..………………………………………….

II - Efetuar o controle de acesso, mantendo trabalhador na porta 
da unidade para orientar os associados/as que buscarem aten-
dimento, o qual deverá estar utilizando máscara facial cirúrgica 
ou máscara tipo Face Shield (proteção de face), fazendo triagem 
para encaminhar ao atendimento um associado por vez, somente 
na condição de ser emergencial, e orientando para que os demais 
atendimentos sejam feitos por meio eletrônico ou por telefone.” (NR)

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor em 02 de abril de 2020.

HELTON DE SOUZA ZEFERINO
Secretário de Estado da Saúde

Cod. Mat.: 662895

2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE GESTÃO Nº 004/2018 
CELEBRADO ENTRE O ESTADO DE SANTA CATARINA, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE E A 
ORGANIZAÇÃO SOCIAL INSTITUTO MARIA SCHMITT DE 
DESENVOLVIMENTO DE ENSINO, ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
SAÚDE DO CIDADÃO - IMAS, COM A INTERVENIÊNCIA DA 
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
Pelo presente instrumento, de um lado ento Estado de Santa Ca-
tarina, pela sua SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FUNDO 
ESTADUAL DE SAÚDE - ÓRGÃO SUPERVISOR, neste ato rep-
resentado pelo Secretário de Estado da Saúde, Helton de Sou-
za Zeferino, e a ORGANIZAÇÃO SOCIAL INSTITUTO MARIA 
SCHMITT DE DESENVOLVIMENTO DE ENSINO, ASSISTÊNCIA 
SOCIAL E SAÚDE DO CIDADÃO - IMAS, denominada EXECUTO-
RA, neste ato representada pelo seu Presidente, Robson Schmitt 
Machado, com interveniência da SECRETARIA DE ESTADO DA 
ADMINISTRAÇÃO - INTERVENIENTE, neste ato representada 
pelo Secretário de Estado da Administração, Jorge Eduardo Tasca, 
resolvem, de comum acordo, celebrar o presente TERMO ADITIVO 
AO CONTRATO DE GESTÃO Nº 004/2018, com fundamento na 
Lei Estadual n° 12.929, de 04 de fevereiro de 2004 e alterações 
posteriores, e no Decreto Estadual nº 4.272, de 28 de abril de 2006, 
e demais disposições legais aplicáveis, que será regido pelas cláu-
sulas e condições que se seguem, conforme SES 135.649/2019:
DO OBJETO- O presente Termo Aditivo tem por objeto o pagamento 
de R$ 803.869,19 (oitocentos e três mil, oitocentos e sessenta e 
nove reais e dezenove centavos) como compensação ao IMAS pelo 
desembolso referente ao pagamento proporcional do 13º salário 
aos funcionários do Hospital Regional de Ararangá, relativo a 09 
meses e 7 dias anteriores a vigência do contrato 004/2018 do IMAS.
DO ORÇAMENTO- Os recursos orçamentários alocados ocorrerão 
por conta do Programa 400 – Gestão do SUS; Ação: 11441 – Sub-
venção Financeira às Organizações Sociais; Fontes: 285, 623, 685, 
100, 223, 621, 669, 240, 191, 391, 185, e/ou 385; Elemento de 
Despesa: 33.50.41.00 / 44.50.42; Unidade Orçamentária: 48091 
– Fundo Estadual de Saúde.
FORMA DE PAGAMENTO- O valor do objeto deste contrato será 
pago em 11 (onze) parcelas fixas, não sujeitas a qualquer correção 
ou incidências de juros ou qualquer custo financeiro, que serão 
pagas no ano de 2020, obedecendo a tabela abaixo.

Parcela Mês Valor
1 janeiro R$ 73.079,01
2 fevereiro R$ 73.079,01
3 março R$ 73.079,01
4 abril R$ 73.079,02
5 maio R$ 73.079,02
6 junho R$ 73.079,02
7 julho R$ 73.079,02
8 agosto R$ 73.079,02
9 setembro R$ 73.079,02

10 outubro R$ 73.079,02
11 novembro R$ 73.079,02

TOTAL   R$ 803.869,19
*As datas para os pagamentos supracitados estão condicionadas 
a data de repasse da Secretaria de Estado da Fazenda.
Helton de Souza Zeferino
Secretário de Estado da Saúde
Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração

Cod. Mat.: 662676

A Secretaria de Estado da Saúde/Fundo Estadual de Saúde, torna 
público o que segue:
EXTRATO DE TERMO DE CONVÊNIO nº 2020TR000314
CONCEDENTE: O Estado de Santa Catarina, através da Secretaria 
de Estado da Saúde – SES, gestora do Fundo Estadual de Saúde – 
FES. CONVENENTE: Município de Blumenau. OBJETO: Auxiliar no 
custeio e manutenção dos serviços de saúde para garantir/manter 
o atendimento dos usuários do SUS na Fundação Hospitalar de 
Blumenau através da nova Política Hospitalar Catarinense . VAL-
OR DOS RECURSOS: Total de R$ 8.400.000,00 (oito milhões e 
quatrocentos mil reais), por parte do por parte do CONCEDENTE, 
em 12 (doze)parcelas. DOS RECURSOS: As despesas serão re-
alizadas na seguinte classificação orçamentária: 48000 – 48091 
– 480091 – 10 – 302 – 0430 – 0378 – 014240 – 3 – 33 – 50 – 41, 
Programa Transferência: 2019008728, Fonte dos Recursos: 0100, 
Natureza da Despesa: 33504100, conforme Nota de Empenho 
nº 2020NE006372, de 26/02/2020, constante no processo SCC 
13519/2019. PRAZO DE VIGÊNCIA: Até 31 de dezembro de 2020, 
condicionada sua eficácia à publicação, deste extrato, no DOE. 
DATA: Florianópolis, 16 de março de 2020. SIGNATÁRIO: Helton 
de Souza Zeferino, pela SES, Douglas Borba, pela SCC e Jorge 
José Cenci, pela Fundação.S/SCC

Cod. Mat.: 662709
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